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Sessiiod.10 de janeiro  d.1989	 ACORDA° N.103-08.87Q 

Recurso n.o 51.622 - PIS DEDUÇÃO - EXS: DE 1985 e 1986

Recorrente MOIO= DE ITU COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO LTDA.

Recorrld	 DRF em SOROCABA - SP

I.R.P.J. - PIS/Dedução - I. Renda (5%). tratan
do-se de exigência:estreitamente
vinculada ao levantamento discutido
no processo matriz (Recurso n9 ....
92.220), impõe-se -a confirmação da
referida exigência, de vez que o Co
legiado considerou legítimo e proc
dente o levantamento supracitado(Aa
n9 103/08.858, de 09/01/89).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por MOTOMIL DE ITU COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Conse-

lho de con ribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao

°) r	

,recurso.

Sa1.1 das Sessões, em 10 de . 	 iro de 1989.

Ã	
	 .

A kik O 6A SILVA CABRAL 	 PRESIDENTE
grr	 ,,e 4-	 .	 r

#0 11RGIe/ IBEI'll	 RELATOR

it"attd-3 04: ' '- ça cx.--c45P'Ac==>

VISTO EM	 OSWALDO OTHO , DE 'ohd .a. SARAIVA FILHO	 PROCURADOR DA $FA-

SESSÃO DE: :1 6 FEV 1989	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:
CHRISTOVA0 ROSTECK GAIA (SUPLENTE), THEREZA ARRUDA BORREGO BIJOS (SU -
PLENTE), FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARÃES e WILSON JOSÉ ANDRADE (SU
PLENTE). Ausentes pr motivo justificad os Conselheiros D1CLER DE AS -
SUNÇA0 E SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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RECURSO N9 51.622

ACÓRDÃO N9 103-08.870

RECORRENTE: MOTOmIL DE ITU COMERCIO E IMPORTAÇÃO LTDA.

RELATÓRIO

Motomil de Itu Comercio e Importação Ltda., CGC n9

53.110.318/0001-91, sediada em Itu (SP), inconformada com a decisão

prolatada pelo Sr. Delegado da Receita Federal em Sorocaba, de fls.

29/30, através de patrono, recorre a este Tribunal Administrativo

amparada no art. 33 do Decreto n9 70.235, de 613172, que regula o

processo administrativo fiscal, mediante o petitório de fls. 33/34,

para contestar a aludida decisão da autoridade monocrática e plei-

tear sua reforma. 	 _

2. Com efeito, o litígio fiscal supra decorre direta-

mente do levantamento levado a efeito na pessoa jurídica acima iden

tificada com apuração de exigência de imposto de renda em valor cor

respondente a 1.346,9_7 OTN's £447,42 OTN's-exercicio/85 e 	 899,55

OTN's - exercício/861 e objeto do processo protocolo n9 10.855/

/000.401/88-31, denominado processo matriz ou processo principal,

e cujas peças principais compõem o presente processo, de fls. 1 a

10. Assim, em face do exposto linhas atrás t a empresa Motomil de Itu

Comércio e Importação Ltda. foi autuada e notificada para recolher

para o PIS/Dedução de I. Renda (5% - cinco por cento do imposto de

renda) o valor correspondente a 70,89 OTN's (23,55 OTN's - exerci-

cio/85 e 47,34 OTN's - exercício/86) e mais encargos legais cabl-

veis,inclusive multa de 5(1% (cinquenta por cento) capitulada no art.

49 do DL n9 2.054/83, combinado com o item II da Portaria MF n9 01/

/84,em relação ao exercício de 1985 (ano-base/84) e art. 86, § 19,

da Lei n9 7.450185 em relação ao exercício de 1986 (ano-basej85),con

forme Auto de Infração de fls. 13, de 14104188, e Demonstrativos de

fls. 11 e 12.

3. Dentro do prazo de impugnação, a empresa Motomil

l'

de Itu Comércio e Importação Ltda., através da petição de fls. 15,

alegando precariedade de tempo para colher os elementos necessários

c-14.2)

___
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para formulação de sua defesa, solicitou prorrogação do prazo de re-

clamação. De notar que a autoridade preparadora de jurisdição com ba

se no art. 69, I, do Decreto n9 70.235, de 613172, que regula o pro-

cesso fiscal, deferiu a pretensão da interessada, segundo despacho

exarado no rodapé da referida petição de fls. 15. Assim, no . prazo

prorrogado, a empresa Motomil de Itu Comércio e Importação Ltda.,atra

vês de patrono, formulou a reclamação de fls. 16119, para impugnar a

exigência fiscal que lhe foi imposta e objeto do Auto de Infração de

fls. 13. De imediato, a defendente reconhece cpae a exigência fiscal

em tela está relacionada diretamente com o levantamento sofrido _e-

discutido no citado processo n9 10.8551000..401/88-31. Na linha do ex

posto,a reclamante objeta a impossibilidade jurídica do lançamento em
questão porquanto, no seu entender, dito lançamento somente poderia

-ocorrer após -a consolidação da tributação questionada no aludido pro

cesso matriz. Outrossim, a empresa marca posição contrária é aplica-

ção na espécie do art. 16 do DL n9 2.323, de 2612187, por considerar

aplicação retroativa. A interessada encerra sua defesa aduzindo que

em face de todo o exposto, espera e requer o cancelamento do lança -

mento objeto do Auto de Infração de fls. 13.

4. Chamada a manifestar-se sobre a impugnação supraci-

tada, a Fiscalização, através da própria Comissão Fiscal responsável

pela autuação, produziu à Informação Fiscal de fls. 21, e com conclu

são pela manutenção integral da exigência fiscal retratada na peça

básica, tendo presente a manifestação exarada no processo principal,

inclusive anexa.cópia dessa manifestação (fls. 221251. Outrossim, di

ta Informação Fiscal consigna que não procede a objeção de aplicação

retroativa do art. 16 do DL n9 2.323187, que trata do cálculo dos ju

ros moratórias, aduzindo que basta examinar o Demonstrativo de fls.

12, parte integrante do Auto de Infração de fls. 13, para se conclu-

ir da improcedência da objeção levantada, e quanto é objeção arguida

da impossibilidade jurídica do lançamento decorrente em foco a teor

de que a matéria originária ou matriz não estar consolidada, os In-

formantes registraram que não existe impedimento legal para fazê-lo,

de vez que a sorte reflexo está ligado ao principal, por tratar-

-se de decorrencia.

1:
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• 5. A autoridade competente de la. Instância, aprecian-

do a impugnação.retrocitada, negou-lhe provimento,na linha da referi

da Informação Fiscal de fls. 21, e tendo presente a decisão exarada

no processo matriz ou principal, anexada por cópia (f is. 26128), que

considerou legitima e procedente' ?
r
 as exigências tributárias ali ques

tionadas, exigências tributárias essas motivadoras do lançamento de-

corrente em tela, consoante decisório de fls. 29)30;

6. A decisão acima enfocada ê que deu ensejo ao recur

so voluntário de fls. 33/34, interposto, atraves de patrono,pela em-

presa Motomil de Itu Comércio e Importação Ltda. para contestar a

aludida decisão da autoridade monocrítica e pleitear sua reforma. De

imediato, ê da se registrar. que'aa interessada tomou ciência da decisão

-- recorrida em 18./8/88, quinta-feira, e a peça recursal foi concretiza

da em 19/9/88, segunda-feira, sendo de lembrar que a data de 17/9/88

foi sábado. Quanto ao mêrito, em essãncia, a recorrentes tão-somente

repisa a argumentação sustentada na reclamatória, precisamente: a)

que a exigência fiscal decorrente em causa não tem razão de ser por-

que improcedente se apresenta a tributação originária em face das

contundentes razões declinadas e constantes do recurso oferecido con

tra a decisão exarada no processo matriz; bi que o lançamento decor-

rente em foco ê totalmente descabido pela impossibilidade jurídica

de faze-lo, pois é. sabido que se trata de lançamento reflexo e, assim

sendo, somente poderia ser efetivado após a consolidação da tributa-

ção que lhe deu origem, o que ainda não aconteceu, porquanto pende

de decisão . , recurso formalizado; c) que foi aplicado retroativamen

, te a regra inscrita no art. 16 do DL n9 2.323)87, quanto â contagem

dos juros, violando assim disposição expressa da Constituição Fede-

ral (art. 153). A interessada encerra seu arrazoado pedindo o cante-

lamento't~ lançamento objeto do Auto de Infração de fls. 13. De no

tar, finalmente, que a peça recursal, foi lida em Plenário, na inte-

gra, para pleno conhecimento do Colegiado.

j

, É o relatório.	

\Jç2)
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VOTO_ _ .... ._

Conselheiro LoRGIO RIBEIRO, Relator:

De logo, cabe assinalar que que o recurso vOluntãrio

sob exame, de fls. 33/34, é tempestivo, na forma elucidada no rela_
tório.

B) Outrossim, cumpre referir que nesta fase recursal

ainda esti em litígio toda exigência fiscal levantada e objeto do

Auto de Infração de fls. 13, e relacionada com PIS/Dedução de I.Ren

da (5% - cinco por cento do imposto devido), ou seja,destacado exa-

tamente do total das exigências tritiutãrias apuradas para os exerci_ _

cios de 1985 (470,97 OTN'sl e 1986 . (946,89 OTN's), como consta de

Lis. 8, verso, em face de levantamento levado .a cabo pela Fiscaliza

ção, levantamento esse que deu surgimento ao processo matriz _ sou

principal (processo protocolo n9 10.855/00Q.401188-311.

C) Relativamente ao _mérito do litígio, o relator .en-

tende que a decisão recorrida deve ser prestigiada, consequentemen-

te confirmada integralminte as exigências fiscais levantada‘ e,Objeto

do Apto de Infração de fls. 13, pelas razões deduzidas na sequência.

D) Com efeito, a própria recorrente reconhece que as

exigências fiscais em causa decorrem do levantamento sofrido	 e

discutido no acima nominado processo matriz ou principal, sendo que

suas partes'- 	 constitaem,por cópia .ó. as folhas ..,. 1 a 10

do presente processo. Acresce que a recorrente consignou que a pre-

tensão fiscal em tela era descabida, porque no recurso ofertado no

processo matriz havia demonstrado a improcedência da tributação ori -

ginadora do litígio fiscal em foco.

El Ora, este Colegiado, em sessão de 9j1/89, aprecian

do o referido recurso em relação ã decisão exarada no processo prin

f-

cipal (Recurso n9 23.2201, reconheceu legitimo e procedente o cor-

i

respondente levantamento e as respectivas exigências 	 tributarias

t---2
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apuradas, na forma da decisão cristalizada no Acórdão n9 103-08.858,

da resma data, anexada por cópia (f is. ). Assim, desenganada -

mente, impõe-se a confirmação da decisão recorridass em obesequio ao

princípio de causa e efeito.

F) Por derradeiro, á de se consignar que não colhe a

objeção reiterada da impossibilidade jurídica do presente lançamento

decorrente a teor de que a tributação originária não estava consoli-

dada, pois, o que é defeso ã Fazenda Nacional Pe executar crédito rela
tivo a lançamento decorrente antes da consolidação do crédito corres

pondente ã tributação originária, o que não acontece na especiespois

a demanda se encontra no âmbito administrativo. Nw:crportunidade,deve

ser registrado_que a_falta de_providenciamento_de lançamento_reflexo,_

em boa hora providenciado no caso concreto, pode acarretar para a au

toridade administrativa, apuração de responsabilidade, tendo presen-

te a inexorabilidade do prazo fixado no art. 173 do C.T.N. (Lei n9

5.172, de 25110166). Demais, não colhe também a objeção reiterada de

aplicação retroativa ido disposto no art. 16r do DL n9 2.323, de

26/2/87, pois basta examinar o Demonstrativo de fls. 12 para se con

cluir da improcedência a objeção arguida.

Com esses fundamentos e razões aduzidas, voto no senti

do de negar provimento ao recurso voluntário de fls. 33/34.

Brasília-DF., em 10 de janeiro de 1989.

LORGIO 2113	 - RELATOR.f

AMS.
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